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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 78/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Lei Orgânica do Município São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 

contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos – CMTC, 

e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 

dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 

São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.674, de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

da colocação de adesivo do itinerário completo nos ônibus e lotações, nos coletivos de 

transporte de passageiros na cidade de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 15.465, de 18 de outubro de 2011, que dispõe sobre a outorga e a 

gestão de concessão, visando a criação, confecção, instalação e manutenção de 

relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras 

informações institucionais, bem como de abrigos de parada de transporte público de 

passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária. 

 

- Lei Municipal nº 15.778, de 3 de junho de 2013, que dispõe sobre condições sanitárias 

e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e trabalhadores em 

transporte rodoviário urbano; 

 

- Lei Municipal nº 15.937, de 28 de dezembro de 2013, que proíbe o uso de aparelhos 

sonoros ou musicais no interior de veículos de transporte coletivo nas condições que 

especifica e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.962, de 10 de janeiro de 2014, que estabelece diretrizes a serem 

observadas na implantação de abrigos e pontos de parada que integram o Sistema de 

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo com vistas a 

garantir que seus usuários tenham acesso às informações pertinentes ao serviço 

prestado, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 16.166, de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre a instalação de ar 

refrigerado em no mínimo 80% (oitenta por cento) da frota dos ônibus que operam no 

sistema de transporte coletivo urbano de passageiros, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão, 

precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e 

conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus vinculados 

ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de Transporte 

Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do art. 

21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 

 

- Lei Municipal nº 16.217, de 16 de junho de 2015, que cria parágrafo único no art. 2º da 

Lei nº 15.778, de 3 de junho de 2013, que dispõe sobre condições sanitárias e de 

conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e trabalhadores em 

transporte rodoviário urbano, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.517, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre a disponibilização e 

reserva de assentos para idosos em terminais de transporte público, e dá outras 

providências 

 

- Lei Municipal nº 16.428, de 25 de abril de 2016, que dispõe sobre a instalação de ar 

refrigerado em no mínimo 80% (oitenta por cento) da frota dos ônibus que operam no 

sistema de transporte coletivo urbano de passageiros, e dá outras providências. 

 

- PL 52/15, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de sistema de ar 

condicionado nos veículos destinados ao transporte coletivo de passageiros sobre 

pneus e sobre trilhos no Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 23 de abril de 2025. 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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